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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 128/2012

Aprova o relatório e a conta de gerência da Assembleia
da República referentes ao ano de 2011

A Assembleia da República resolve, nos termos do dis-
posto no n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, aprovar o 
relatório e a conta de gerência da Assembleia da República 
referentes ao ano de 2011.

Aprovada em 21 de setembro de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 84/2012
O Mecanismo Europeu de Estabilidade é uma instituição 

financeira europeia, que visa reforçar a estabilidade finan-
ceira da área do euro e dos respetivos membros, mediante a 
prestação de assistência financeira sujeita a compromissos 
de política económica e financeira, cujo capital autorizado 
é de 700 000 milhões de euros, dos quais 80 000 milhões 
de euros correspondem ao capital realizado inicial e no 
qual a participação da República Portuguesa corresponde 
a 2,5092 %.

O Tratado foi ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 93/2012, de 19 de junho, na sequência 
da respetiva aprovação para ratificação pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 80/2012, de 13 de abril, 
sendo que o exercício da função acionista do Estado e a 
coordenação das relações financeiras entre este e as orga-
nizações internacionais são atribuições do Ministério das 
Finanças, com vista ao cumprimento dos requisitos ine-
rentes à participação de Portugal no Mecanismo Europeu 
de Estabilidade.

Assim:
Nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 200.º da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar o Ministro de Estado e das Finanças, 

com a faculdade de delegação, a:
a) Subscrever e realizar o capital autorizado correspon-

dente à participação da República Portuguesa no Meca-
nismo Europeu de Estabilidade, que integra:

i) 20 073,60 ações de capital realizado, com o valor 
nominal de 100 000 euros cada;

ii) 155 570,40 ações de capital a realizar, com o valor 
nominal de 100 000 euros cada;

b) Determinar o pagamento das cinco prestações de 
capital realizado, de 401,472 milhões de euros cada uma, 
sendo as duas primeiras efetuadas em 2012, bem como do 
capital a realizar em caso de mobilização pelo Mecanismo 
Europeu de Estabilidade;

c) Inscrever no Orçamento do Estado as verbas neces-
sárias à participação da República Portuguesa no capital 
do Mecanismo Europeu de Estabilidade;

d) Praticar todos os atos necessários à participação da 
República Portuguesa no Mecanismo Europeu de Esta-
bilidade.

2 — Determinar que:
a) Compete ao Ministro de Estado e das Finanças re-

presentar o Governo perante o Mecanismo Europeu de 
Estabilidade, bem como designar os demais representantes;

b) Compete ao Ministério das Finanças assegurar a rela-
ção entre a República Portuguesa e o Mecanismo Europeu 
de Estabilidade.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de setembro 
de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.º 308/2012
de 9 de outubro

O Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, poste-
riormente alterado pelos Decretos -Leis n.os 81/2009, de 2 
de abril, 102/2009, de 11 de maio, e 248/2009, de 22 de 
setembro, criou os Agrupamentos de Centros de Saúde do 
Serviço Nacional de Saúde, abreviadamente designados 
por ACES, e estabeleceu o seu regime de organização 
e funcionamento, integrando -os na estrutura das Admi-
nistrações Regionais de Saúde, I. P., como seus serviços 
desconcentrados.

No quadro do artigo 4.º deste diploma, o legislador 
fixou o número máximo de ACES, tendo remetido a sua 
delimitação geográfica para portaria conjunta dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da 
administração pública, da administração local e da saúde, 
ouvidos os municípios da área abrangida, sob proposta 
fundamentada do conselho diretivo da Administração Re-
gional de Saúde, I. P., territorialmente competente.

Nesse contexto, face ao tempo decorrido e à expe-
riência adquirida na vigência do mapa de organização 
de ACES estabelecido pela Portaria n.º 275/2009, de 
18 de março, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 30/2009, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 94, de 15 de maio de 2009, e particularmente pon-
derados os estudos de planeamento de nível regional 
que foram efetuados pela Administração Regional de 
Saúde do Alentejo, I. P., é possível e é desejável introduzir 
alterações àquele mapa que reflitam e potenciem uma 
combinação mais eficiente dos recursos disponíveis e de 
fatores geodemográficos, no respeito pela nomenclatura 
de unidades territoriais para fins estatísticos (NUTS) 
como princípio agregador.

Para o efeito, procede -se à fusão das atribuições cometi-
das aos atuais Agrupamentos de Centros de Saúde do Alen-
tejo Central I e Central II num único ACES, denominado 
Agrupamento de Centros de Saúde do Alentejo Central, 
visando a obtenção de sinergias e uma maior capacidade 
operacional.

Naturalmente que uma mudança de dimensão geo-
demográfica dos ACES implicará uma redefinição, por 
grupo profissional, dos recursos humanos a afetar a cada 
centro de saúde e correspondente ACES, garantindo que 
as necessidades reais tenham correspondência nos mapas 
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de pessoal respetivos e assegurando uma otimização dos 
recursos disponíveis.

Assim:
Sob proposta fundamentada do conselho diretivo da 

Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P., e 
tendo sido ouvidos os municípios da área geográfica abran-
gida:

Ao abrigo do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 81/2009, de 2 de abril, 102/2009, de 11 de maio, 
e 248/2009, de 22 de setembro, e atento o preceituado nos 
n.os 2, 5 e 6 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 
de outubro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado 
e das Finanças, Adjunto e dos Assuntos Parlamentares e 
da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria cria o Agrupamento de Centros 
de Saúde do Alentejo Central, integrado na Administração 
Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

2 — São extintos e integrados por fusão no Agrupa-
mento de Centros de Saúde do Alentejo Central os seguin-
tes Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES):

a) O ACES do Alentejo Central I;
b) O ACES do Alentejo Central II.

Artigo 2.º
Anexo

O anexo à presente portaria estabelece, relativamente 
ao Agrupamento de Centros de Saúde do Alentejo Central, 
a identificação, sede, área geográfica, centros de saúde 
abrangidos e respetiva população, bem como os recursos 
humanos afetos identificados por grupo profissional.

Artigo 3.º
Processo

1 — O processo de fusão a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo 1.º rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 200/2006, 
de 25 de outubro.

2 — O ACES criado nos termos do n.º 1 do artigo 1.º 
sucede na universalidade de direitos e obrigações de que 
são titulares os ACES e os centros de saúde que o integram.

3 — Os saldos das dotações referentes aos ACES objeto 
de fusão transferem -se automaticamente para o ACES agora 
criado e em função dos centros de saúde que o integram.

Artigo 4.º
Critérios de seleção de pessoal

Com vista a assegurar a adequada transição de pessoal 
nos termos do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 200/2006, 
de 25 de outubro, e do artigo 13.º da Lei n.º 53/2006, de 
7 de dezembro, com as alterações introduzidas pelas Leis 
n.os 11/2008, de 20 de fevereiro, 64 -A/2008, de 31 de de-
zembro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro, é fixado como 
critério geral e abstrato de seleção do pessoal o exercício 
de funções nos ACES objeto de fusão, bem como as ne-
cessidades e os perfis definidos para os postos de trabalho 
fixados nos mapas de pessoal respetivos.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 25 de setembro de 2012. — O Minis-
tro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares, Miguel Fer-
nando Cassola de Miranda Relvas, em 19 de setembro 
de 2012. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo, em 10 de setembro de 2012.

ANEXO

Agrupamento de Centros de Saúde do Alentejo Central 

Sede Área geográfica (concelhos) Centros de Saúde População (número 
de utentes inscritos) Recursos humanos afetos ao ACES

Évora  . . . . . . . Concelhos de Alandroal, Arraiolos, Borba, 
Estremoz, Évora, Montemor-o-Novo, 
Mora, Mourão, Portel, Redondo, Re-
guengos de Monsaraz, Vendas Novas, 
Viana do Alentejo e Vila Viçosa.

Alandroal  . . . . . . . . . . . 5 990 Diretor executivo . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Arraiolos  . . . . . . . . . . . 7 308 Médicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133
Borba  . . . . . . . . . . . . . . 7 805 Enfermeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 194
Estremoz  . . . . . . . . . . . 14 644 Técnicos de diagnóstico e terapêutica 42
Évora  . . . . . . . . . . . . . . 62 807 Técnicos superiores  . . . . . . . . . . . . . . 33
Montemor-o-Novo . . . . 18 282 Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mora. . . . . . . . . . . . . . . 5 716 Assistentes técnicos . . . . . . . . . . . . . . 176
Portel  . . . . . . . . . . . . . . 6 606 Assistentes operacionais  . . . . . . . . . . 123
Redondo . . . . . . . . . . . . 7 022 Capelães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Reguengos de Monsaraz 

e Mourão.
15 076 Subtotal  . . . . . . . . . 707

Vendas Novas. . . . . . . .
Viana do Alentejo. . . . .
Vila Viçosa . . . . . . . . . .

12 737
6 141
8 931

Serviço de Urgência Básica de Estremoz

Médicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Enfermeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Técnicos de diagnóstico e terapêutica 5
Assistentes técnicos . . . . . . . . . . . . . . 5
Assistentes operacionais  . . . . . . . . . . 5

Subtotal  . . . . . . . . . 28

Serviço de Urgência Básica de Montemor

Médicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Enfermeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
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Sede Área geográfica (concelhos) Centros de Saúde População (número 
de utentes inscritos) Recursos humanos afetos ao ACES

Técnicos de diagnóstico e terapêutica 5
Assistentes técnicos . . . . . . . . . . . . . . 5
Assistentes operacionais  . . . . . . . . . . 5

Subtotal  . . . . . . . . . 28

Total . . . . . . . . . . . . 763

 São órgãos do ACES o diretor executivo, o conselho executivo, o conselho clínico e o conselho da comunidade.
O conselho clínico é composto por um presidente (médico) e três vogais (médico, enfermeiro e outro profissional de 

saúde), todos a exercer funções no ACES. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 216/2012
de 9 de outubro

O Decreto -Lei n.º 238/92, de 29 de outubro, alterado 
pelas Leis n.os 38/98, de 4 de agosto, e 39/2009, de 30 
de julho, veio estabelecer o regime de policiamento e de 
satisfação de encargos daí decorrentes no referente a es-
petáculos desportivos realizados em recintos desportivos.

Volvidos 20 anos, e após diversas alterações introduzi-
das no texto, importa considerar a adoção de soluções que 
melhor se coadunem com a realidade atual, nomeadamente 
em matéria de financiamento do Estado.

O regime de policiamento dos espetáculos desportivos, a 
definição da responsabilidade dos promotores e a eventual 
e limitada comparticipação do Estado carecem assim de 
clarificação e de garantias de praticabilidade.

Mantendo -se o princípio segundo o qual é responsa-
bilidade do Estado o policiamento das áreas exteriores 
aos recintos desportivos, importa traçar um novo regime 
aplicável no interior dos mesmos.

Neste aspeto, não pode ser esquecida a melhoria subs-
tancial das condições infraestruturais da generalidade 
dos novos recintos desportivos, em particular daqueles 
edificados nos últimos anos, a que acresce a exigência, 
em termos regulamentados, dos assistentes de recinto 
desportivo em algumas das modalidades desportivas de 
maior expressão.

A constatação objetiva do incremento destas condições 
determina também que no presente decreto -lei se proceda 
à revisão da relação entre o número de espectadores e o 
efetivo policial a destacar agora existente, no sentido da 
diminuição deste último.

Importa também, por motivos de equidade, integrar no 
escopo das disposições do presente decreto -lei referentes à 
comparticipação do Estado, o policiamento de espetáculos 
desportivos que decorrem na via pública e que, em virtude 
das suas características, podem merecer um tratamento 
diverso daquele que lhe vem sendo conferido. As neces-
sidades de ordem organizativa inerentes determinam a 
necessidade de estabelecer que as federações desportivas 
poderão beneficiar do referido regime de comparticipação 
do Estado a partir de 1 de janeiro de 2013.

Simplificam -se ainda os regimes de atribuição e trans-
ferência das verbas destinadas à comparticipação prevista.

Salienta -se que a requisição policial, no que respeita aos 
espetáculos que decorrem em recinto, é sempre voluntária, 
competindo aos promotores do espetáculo desportivo e 
tendo lugar sempre que estes se não responsabilizarem 

pela manutenção da ordem. Este princípio é excecionado 
em casos como os de realização de espetáculos desportivos 
à porta fechada.

Finalmente, acentua -se o caráter voluntário de tal requi-
sição no que toca, designadamente, a espetáculos relativos 
a competições de escalões juvenis e inferiores, onde o 
policiamento deve ocorrer, em regra, excecionalmente.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, a Confederação do Desporto de Portugal e a 
Federação Portuguesa de Futebol.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 11.º da Lei n.º 39/2009, 

de 30 de julho, alterada pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, 
de 30 de novembro, e nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece o regime de policia-
mento de espetáculos desportivos realizados em recinto 
desportivo e de satisfação dos encargos com o policiamento 
de espetáculos desportivos em geral.

Artigo 2.º
Requisição de policiamento

1 — A requisição de policiamento de espetáculos des-
portivos não é obrigatória, salvo nos casos seguintes:

a) Realização de espetáculos desportivos em recintos 
à porta fechada;

b) Realização de espetáculos desportivos na via pública;
c) Outros casos expressamente previstos na lei.

2 — Nos casos em que não seja legalmente obrigató-
ria, mas seja considerada necessária pelos promotores do 
espetáculo, a requisição de policiamento é efetuada por 
estes, considerando o risco do espetáculo, determinado 
nos termos da lei que estabelece o regime jurídico do 
combate à violência nos espetáculos desportivos, bem 
como as circunstâncias e contexto próprios da realização 
do mesmo.

3 — Quando não tenha lugar a requisição de policia-
mento, ou a mesma, por não obedecer aos critérios deter-
minados pela lei, torne impossível à força de segurança 
dotar o evento de segurança policial, a responsabilidade 
pela ordem e segurança no interior do respetivo recinto e 
pelos resultados da sua alteração é inteiramente dos pro-
motores do espetáculo.




